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RESOLUÇÃO UnC-CONSUN 014/2018 
 
 
 

Dispõe sobre a aprovação ad referendum do CONSUN 
da alteração do Regimento Interno da Comissão de Ética 
no Uso e Experimentação de Animais – CEUA/UnC. 

 
 
 

A Presidente do Conselho Universitário – CONSUN da Universidade do 

Contestado - UnC, no uso de suas atribuições, de conformidade com o Regimento 

da UnC, 

 

 

RESOLVE: 

 

 

Art. 1º Aprovar a alteração do Regimento Interno da Comissão de Ética 

no Uso e Experimentação de Animais – CEUA/UnC. 

 

Art. 2º O Regimento Interno da Comissão de Ética no Uso e 

Experimentação de Animais – CEUA/UnC é parte integrante desta Resolução. 

 

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogando a Resolução 

UnC CONSUN 005/2011 e as disposições em contrário. 

 

 

Mafra, SC, 22 de agosto de 2018. 

 

 

 

Solange Sprandel da Silva 

Presidente do Conselho Universitário 
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RESOLUÇÃO UnC-CONSUN 014/2018 
 

REGIMENTO INTERNO DA COMISSÃO DE ÉTICA NO USO E 
EXPERIMENTAÇÃO DE ANIMAIS - CEUA/UnC 

 
I – DA DEFINIÇÃO 

 
Art. 1º A Comissão de Ética no Uso e Experimentação de Animais – CEUA/UnC é um 
órgão de assessoria institucional autônomo, colegiado, multidisciplinar e deliberativo do 
ponto de vista ético em questões relativas ao uso de animais no ensino e na 
experimentação. 
 

II – DAS FINALIDADES 
 
Art. 2º O CEUA tem por finalidade orientar, analisar, emitir parecer e expedir 
certificados, sobre os protocolos de experimentação e de ensino que envolvam o uso de 
animais das espécies do filo Chordata, subfilo Vertebrata, bem como fiscalizar o 
cumprimento deste regulamento, à luz dos princípios éticos na experimentação animal 
conforme Lei Federal nº 11.794, de 8 de outubro de 2008, Resolução nº 879, de 15 de 
fevereiro de 2008 do Conselho Federal de Medicina Veterinária, Decreto Federal no 
6899 de 15 de julho de 2009 e demais normas aplicáveis à utilização de animais para 
ensino e pesquisa, especialmente as resoluções do Conselho Nacional de Controle e 
Experimentação Animal (CONCEA), sem prejuízo das demais disposições legais 
aplicáveis. 
 

III – DA CONSTITUIÇÃO 
 
Art. 3º A CEUA será constituída por, no mínimo, cinco membros titulares e seus 
respectivos suplentes, devendo ter caráter multidisciplinar, multiprofissional, devendo 
contemplar: 

 
I - Profissionais das áreas das ciências da vida, sendo pelo menos 1 (um) médico 
veterinário; 
 
II - Pesquisadores ou docentes das áreas de ciências exatas e humanas, 
preferencialmente que utilizam animais no ensino ou na pesquisa científica; 
 
III - 1 (um) representante de sociedade protetora de animais legalmente constituída e 1 
(um) discente de graduação e/ou pós-graduação. 
 
Art. 4º Os representantes titulares e respectivos suplentes serão nomeados por ato do 
Reitor. 
 
Art. 5º O mandato dos membros será de 02 (dois) anos com possibilidade de trocas e 
recondução. 
 
Parágrafo Único: A renovação da Comissão deve ser preferencialmente parcial. Assim, 
não deverá exceder a 60% dos seus membros, respeitando o período mínimo de doze 
meses. 
 
Art. 6º A CEUA será dirigida por um coordenador e um vice-coordenador nomeados 
pelo Reitor. 
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Parágrafo Único: A CEUA será secretariada por um técnico administrativo designado 
pela Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação e Extensão. 
 
Art. 7º A CEUA poderá contar com consultores ad hoc pertencentes a UnC ou a outras 
instituições, com finalidade de fornecer subsídios técnicos. 
 
 

IV – DA COMPETÊNCIA 
Art. 8º Compete a CEUA: 
 
I - Cumprir e fazer cumprir, no âmbito de suas atribuições, o disposto nesta 
regulamentação, nas leis e nas demais normas aplicáveis à utilização de animais em 
ensino e pesquisa e nas resoluções normativas do CONCEA; 
 
II - Examinar previamente os protocolos experimentais ou pedagógicos aplicáveis aos 
procedimentos de pesquisa e ensino a serem realizados por pesquisadores e docentes 
vinculados a UnC, para determinar sua compatibilidade com as legislações aplicáveis; 
 
III - Manter cadastro atualizado dos procedimentos de ensino e pesquisa realizados ou 
em andamento na instituição, enviando cópia ao CONCEA por meio do Cadastro das 
Instituições de Uso Científico de Animais CIUCA; 
 
IV - Manter cadastro dos pesquisadores e docentes que realizem procedimentos de 
ensino e pesquisa, enviando cópia ao CONCEA por meio do CIUCA; 
 
V - Expedir, nos limites de suas atribuições, os certificados que se fizerem necessários 
perante órgãos de financiamento de pesquisa, periódicos científicos ou outros; 
 
VI - Notificar imediatamente ao CONCEA e às autoridades sanitárias a ocorrência de 
qualquer acidente com os animais na UnC, fornecendo informações que permitam 
ações saneadoras. 
 
Parágrafo Primeiro: Constatado qualquer procedimento em descumprimento às 
disposições dessa regulamentação na execução de atividade de ensino e pesquisa, a 
CEUA determinará a paralisação de sua execução, até que a irregularidade seja 
sanada, sem prejuízo da aplicação de outras sanções cabíveis. 
 
Parágrafo Segundo: Quando se configurar a hipótese prevista no Parágrafo Primeiro 
deste artigo, a omissão da CEUA acarretará sanções à instituição, nos termos dos 
artigos nos 17 e 20 da Lei Federal nº 11.794, de 8 de outubro de 2008. 
 
Parágrafo Terceiro: Das decisões proferidas pela CEUA cabe recurso, sem efeito 
suspensivo, ao CONCEA. 
 
Parágrafo Quarto: Os membros da CEUA responderão pelos prejuízos que, por dolo, 
causarem às pesquisas em andamento.  
 
Parágrafo Quinto: Os membros da CEUA estão obrigados a manter sigilo das 
informações consideradas confidenciais (científica e industrial), desde que o mesmo 
seja compatível com o presente Regimento, sob pena de responsabilidade.  
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V – DOS PROCEDIMENTOS 
 

Art. 9º Os pesquisadores e docentes responsáveis por procedimentos de ensino e 
pesquisa que envolvam o uso de animais, antes da execução do projeto, deverão 
preencher formulário próprio (de acordo com regulamentação do CONCEA) e 
encaminhá-lo à CEUA para apreciação.  
 
Parágrafo Primeiro: Os formulários deverão ser protocolados junto a secretaria da 
CEUA.  
 
Parágrafo Segundo: A CEUA terá prazo de até 60 dias, após o recebimento do projeto, 
para emitir o parecer que será de caráter sigiloso e quando favorável, será 
acompanhado de certificado. Cabe ao pesquisador aguardar o resultado antes de iniciar 
o experimento ou atividade de ensino. 
 
Parágrafo Terceiro: Os pesquisadores e/ou docentes deverão fornecer à CEUA 
informações adicionais, quando solicitadas, e atender a eventuais auditorias. 
 
Art. 10 A CEUA solicitará ao pesquisador responsável, a paralisação da execução do 
projeto, sempre que for constatado qualquer procedimento em desacordo com os 
princípios da ética e da legislação vigente, até que a irregularidade seja sanada, sem 
prejuízo de outras medidas cabíveis. 
 
Art. 11 A CEUA deverá reunir-se ordinariamente, uma vez a cada dois meses, ou 
extraordinariamente sempre que necessário, a critério do coordenador ou por 
convocação justificada da maioria dos seus membros.  
 
Parágrafo Primeiro: A reunião poderá ser realizada com maioria absoluta de seus 
membros. 
 
Parágrafo Segundo: Caso não haja número legal, o coordenador aguardará 30 (trinta) 
minutos; persistindo a falta de quórum determinará a anotação dos nomes dos membros 
presentes e encerrará os trabalhos. 
 
Parágrafo Terceiro: As decisões da CEUA serão aprovadas por maioria relativa. 
 
Parágrafo Quarto: O membro da CEUA que estiver envolvido em um protocolo de 
ensino ou de pesquisa ficará impedido de participar das análises e decisões pertinentes 
ao protocolo. 
 
Art. 12 O assunto tratado nas reuniões da CEUA constará em ata, sendo parte 
integrante dela a relação dos presentes, as decisões da CEUA e tudo o que for 
solicitado para constar por qualquer participante da reunião. As atas serão submetidas a 
aprovação da CEUA, em reunião subsequente. 
 

VI – DAS DECISÕES 
 

Art. 13 A análise dos protocolos de pesquisa ou ensino será feita por parecer 
consubstanciado escrito. Os protocolos analisados serão enquadrados em uma das 
seguintes categorias: 
 
I - APROVADO, quando, após o correto encaminhamento de toda a documentação 
necessária, revisão e apresentação do parecer consubstanciado por parte dos relatores 
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e, finalmente, após apreciação dos membros da CEUA o projeto for considerado 
adequado conforme normas de ética do CONCEA e lei federal no 11.794 de 08 de 
outubro de 2008. 
 
II - COM PENDÊNCIA, quando a CEUA considerar o protocolo e o projeto aceitáveis, 
porém com problemas no protocolo, projeto ou em ambos, e houver recomendação de 
uma revisão específica, ou solicitação de modificação ou informação relevante, que 
deverá ser atendida em até 30 dias, após recebimento da comunicação, pelo 
responsável pelo protocolo. 
 
III - ARQUIVADO, quando após recebimento da comunicação, o protocolo permanecer 
com pendência depois de transcorrido o prazo previsto no Inciso II do Art. 13 desse 
regulamento. 
 
IV - NÃO APROVADO, quando, após o correto encaminhamento da documentação 
necessária, revisão e apresentação do parecer consubstanciado por parte dos relatores 
e, finalmente, após apreciação dos membros da CEUA o protocolo for considerado 
inadequado conforme normas de ética do CONCEA e lei federal no 11.794 de 08 de 
outubro de 2008. 

 
Parágrafo Primeiro: Às decisões proferidas pela CEUA caberá recurso, sem efeito 
suspensivo, ao CONCEA. 
 
Parágrafo Segundo: Receberão certificados de aprovação os protocolos cujos 
procedimentos constantes no protocolo de pesquisa/ensino estiverem de acordo com os 
Princípios Éticos na Experimentação Animal elaborados pelo CONCEA.  
 
Parágrafo Terceiro: O pesquisador responsável deverá comunicar ao CEUA caso haja 
alteração do cronograma e/ou local de realização da pesquisa. Caso haja modificações 
na metodologia da pesquisa, estas deverão ser avaliadas pelo CEUA. 
 
Parágrafo Quarto: O pesquisador responsável pelo projeto deverá encaminhar à CEUA 
o relatório final das atividades de pesquisa ou ensino. Receberão certificados de 
conduta ética os protocolos cujos procedimentos constantes no relatório final estiverem 
de acordo com os Princípios Éticos na Experimentação Animal elaborados pelo 
CONCEA. 
 

VII – DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 
 
Art. 14 Os membros da CEUA não serão remunerados no desempenho de suas 
atividades na comissão. 
 
Art. 15 Os membros da CEUA tem independência na tomada de decisões durante 
exercício das suas funções, mantendo sob caráter confidencial as informações 
recebidas. 
 
Art. 16 Casos omissos serão resolvidos pela CEUA. 
 


